
 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE 

Processo Licitatório nº 242/2024 

Inexigibilidade nº 055/2024 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACILIO COSTA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n.º 75.326.066/0001-75, torna público que através do Agente de Contratação, lavra 

o presente Termo de Inexigibilidade de Licitação de acordo com o art. 74, inc. I, da Lei 14.133/2021 

regido pela mesma, diante das condições e do fundamento legal expressos no presente:  

 

1. OBJETO 
1.1.  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS NA CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO, VERSIONAMENTO E 

GERENCIAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, ELABORADO 

POR EQUIPE TÉCNICA E DESENVOLVIDO EM PLATAFORMA DEVIDAMENTE 

CERTIFICADA COM REGISTRO DE PROGRAMA DE COMPUTADOR EXPEDIDO PELO INPI 

(INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL). 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese 

inexigibilidade, amparado no o art. 74,  inc. I, da Lei 14.133/2021, senão vejamos: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 

em especial nos casos de:  I - aquisição de materiais, de 

equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos”; (Grifo nosso)  

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE 

3.1. Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração de 

uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto ao arcabouço de normas 

já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados consistente e preciso, de tal forma 

que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser criada repetidamente, causando sua 

nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da mesma.  

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compilação das normas 

já existentes, tendo em vista que, após a criação de um Ato, muitas delas passam por diversas alterações 

ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às pessoas mais simples, além 

de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que este não se encontra  consolidado e 

compilado em um único volume, chegando, em muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. 

Isso também afeta diretamente a efetividade da Administração Pública, retardando consideravelmente os 

processos analíticos da legislação e, consequentemente, a tomada de decisões por parte do governante. 

Portanto, a presente contratação visa dar novo dinamismo ao setor demandante, cujo cerne envolve 

consolidar e compilar o acervo legislativo que encontra-se desatualizado, cuja limitação de quantidade de 

servidores e tecnologia, bem como outras necessidades de trabalho, acaba por gerar um passivo crescente 

de normas desatualizadas. Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de 



 

 

 

 

novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, que trouxe importantes avanços para o 

fiel cumprimento de nossa Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito fundamental do acesso 

à informação, onde estes devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 

administração pública e com observância da publicidade como preceito geral, e do sigilo como exceção; 

sendo que a divulgação de informações, principalmente das normas que regem o Poder Público, são de 

interesse público, e devem estar disponíveis independentemente de solicitações por quem quer que seja. 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação municipal, outro 

obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com relação à confecção de novas 

legislações para seu município.  

Por falta de conhecimento sobre o assunto, principalmente por receio de legislar sobre determinado tema 

por temor de insurgir em situações inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas leis que 

poderiam beneficiar o cidadão. Devido a estes e outros fatores, é importante que o administrador público 

possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre as quais permitam garantir acesso a informações, neste 

caso, referentes a legislações que já são praticadas em outras partes do território nacional, para que as 

utilizem como referência na elaboração de novos projetos.  

No cotidiano da Administração Pública não existem ferramentas que propiciem acesso a legislações de 

outros entes da Federação, desta forma, buscar tais ferramentas que otimizem e facilitem essa busca 

visando novas ideias e exemplos existentes em outros municípios favorece o governante e, 

consequentemente, o cidadão.  

Para isso, o governante necessita do maior número possível de informação em um só local, pois assim 

terá maior amplitude em sua pesquisa e mais confiança ao saber que o tema buscado para criação de novas 

leis já é executado em outras partes do país, podendo utilizar-se como referência. Assim, diante dos 

inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e consulta legislativa, é de extrema 

importância que esta Municipalidade possua um trabalho técnico especializado para o gerenciamento e 

consolidação da sua própria legislação, bem como para a pesquisa de legislações de outros entes da 

Federação (Municípios e Estados), de maneira organizada e de fácil acesso, a fim de proporcionar 

agilidade e eficácia no cotidiano do servidor público, e também do cidadão. 

 

3.2. Razão da escolha da contratada:  

A escolha pela LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA se deu pois é a única em todo o território nacional que 

possui plataforma de gerenciamento e disponibilização de legislação, não havendo competição por 

inexistir pluralidade de participantes habilitados a satisfazer a Administração Pública.  

É possível averiguar a exclusividade da empresa configurada conforme a Declaração de Exclusividade 

expedida pela Associação Brasileira das Empresas de Software – ABES, anexada aos autos deste 

processo, na qual se constata que a empresa LIZ Serviços Online é:  

“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam:  

1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de 

comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o sistema de legislação destinado 

à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais, e a prestar os serviços técnicos especializados relativos ao 

Gerenciamento, Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações.  

2. que o sistema de gerenciamento de legislação, de propriedade da LIZ Serviços Online, possui os 

seguintes recursos, funções e/ou características técnicas:  

a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo banco de dados 

disponibilizado;  

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas Android e iOS;  

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em legislações de 



 

 

 

 

qualquer esfera, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 6 milhões de normas 

pesquisáveis;.  

d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais, onde o resultado da busca efetuada na 

legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo 

com os termos utilizados na pesquisa;  

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo acesso imediato aos Atos quando citadas 

na própria norma consultada;  

f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo real, via e-mail, 

quando novas normas são publicadas na respectiva Entidade que houver interesse em acompanhar, com 

possibilidade, ainda, de criar filtros com termos específicos;  

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas em território 

nacional, proporcionando informação à sociedade e servindo, inclusive, como modelo para projetos em 

outras Entidades;  

h) Salvar, realizar notações e categorizar normas que sejam consultadas, por meio de contas 

individualizadas criadas na plataforma.”  (Certidão 241024/42.577 – ABES) 

 

4. DA FORMA DE PAGAMENTO 

O valor total da presente contratação é de R$ 19.315,08 (dezenove mil trezentos e quinze reais e oito 

centavos), sendo o valor mensal de R$ 1.609,59 (um mil seiscentos e nove reais e cinquenta e nove 

centavos); 

4.1. O pagamento será efetuado mensalmente, com emissão do relatório de fiscalização emitido pelo 

Fiscal do Contrato. A nota fiscal eletrônica deverá ser enviada no seguinte e-mail: 

nf@otaciliocosta.sc.gov.br. 

4.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 

4.3. O Pagamento será procedido através de depósito em conta corrente cujo contratado é titular, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal, em via original, devidamente preenchida, não podendo conter 

emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 

4.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-financeira do preço 

registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta inicialmente registrada, o preço 

poderá ser revisto. 

 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1. O presente contrato é válido por 12 meses, contados da sua assinatura, nos termos do art. 106 da 

Lei nº 14.133/21.   

 

6. DO CONTRATADO 

6.1. LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, inscrito no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, estabelecida na 

Rua 240, número 400, sala 02, Bairro Meia Praia, no município de Itapema/SC. 

6.2.  No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a necessidade da 

Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante.  

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: as despesas com a execução deste instrumento 



 

 

 

 

correrão à conta do orçamento para 2025, sendo que, após a aprovação do orçamento do exercício de 

2025, o setor responsabilizar-se-á pela realização da reserva orçamentária necessária para fazer frente ás 

despesas a serem executadas, com a correspondente indicação da dotação orçamentária (crédito pelo qual 

correrão as despesas) ao setor de licitações, para inclusão ao processo mediante a celebração de termo 

aditivo ou de registro por simples apostila e assim para cada exercício. 

 

8. DO FORO 

8.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 

composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente Termo de Inexigibilidade de 

Licitação independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Otacílio Costa/SC.  

 

9. DA DELIBERAÇÃO  
9.1. Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o 

presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo Presidente da Comissão de Contratação, para que 

produzam seus efeitos legais.  

 

 

Otacílio Costa/SC, 12 de dezembro  de 2024. 

 

 

 

 

Roveni de Lurdes Hamann 

Agente de Contratação 

 


